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R E S U M O

Este artigo analisa os avanços e os desafios relacionados à proteção das vítimas de
violência doméstica no ordenamento jurídico brasileiro, com enfoque na evolução
constitucional,  internacional,  legislativa  e  jurisprudencial  dos  mecanismos  de
tutela. A violência doméstica constitui violação de direitos fundamentais e huma-
nos,  exigindo  atuação  estatal  articulada  para  assegurar  dignidade,  liberdade,
segurança e integridade das mulheres. Examina-se a influência da Constituição
Federal de 1988, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação contra a Mulher e da Convenção de Belém do Pará na consolidação do
dever estatal de proteção. Aborda-se a Lei Maria da Penha e o desenvolvimento de
um microssistema jurídico de tutela, destacando-se as medidas protetivas de ur-
gência, sua autonomia, duração, fiscalização e os entendimentos firmados pelo
Superior Tribunal de Justiça. Também são analisados aperfeiçoamentos legislati-
vos posteriores relacionados à proteção digital,  responsabilização financeira do
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agressor, atendimento às vítimas de violência sexual, dignidade nos atos proces-
suais e prevenção da violência doméstica nas relações familiares. Identificam-se
obstáculos à efetividade da proteção, como subnotificação, dependência econômi-
ca,  insuficiência  estrutural,  revitimização  institucional,  violência  digital  e
deficiência na integração entre o sistema penal e as políticas públicas. Sustenta-se
a necessidade de fortalecer a rede interinstitucional, ampliar o uso de tecnologias
de monitoramento e denúncia e promover formação continuada dos operadores
do Direito, de modo a transformar a proteção formal prevista em lei em segurança
concreta e atendimento humanizado às vítimas. A pesquisa evidencia que a efeti-
vidade depende da articulação entre prevenção, responsabilização, assistência e
autonomia econômica, superando respostas repressivas.

Palavras-chave: Violência doméstica. Proteção jurídica. Medidas protetivas. Lei
Maria da Penha. Direitos fundamentais.

A B S T R AC T

This  article  analyzes  the advances and challenges related to  the protection of
victims of domestic violence within the Brazilian legal system, focusing on the
constitutional,  international,  legislative,  and  jurisprudential  development  of
protective mechanisms. It starts from the understanding that domestic violence
constitutes a violation of fundamental and human rights, requiring coordinated
state action to ensure women’s dignity, freedom, security, and physical and psy-
chological integrity. The influence of the 1988 Federal Constitution, the Conven-
tion on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women, and the
Belém do Pará Convention on the consolidation of the state’s duty to protect is
examined. The article then addresses the Maria da Penha Law and the develop-
ment of a legal microsystem for protection, emphasizing emergency protective
measures, their autonomy, duration, enforcement, and the understandings estab-
lished by the Superior Court of Justice. Subsequent legislative improvements con-
cerning digital protection, financial liability of aggressors, assistance to victims of
sexual violence, dignity in procedural acts, and prevention of domestic violence in
family relationships are also analyzed. The study further identifies obstacles to
effective protection, including underreporting, economic dependence, structural
insufficiency, institutional revictimization, digital violence, and weak integration
between  the  criminal  justice  system  and  public  policies.  Finally,  it  argues  for
strengthening the interinstitutional protection network, expanding technologies
for monitoring and reporting, and providing continuous training for legal profes-
sionals, so that formal legal protection becomes concrete security and humane
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assistance for victims. The research demonstrates that effectiveness depends on
coordinating  prevention,  accountability,  assistance,  and  economic  autonomy,
overcoming exclusively punitive responses.

Keywords: Domestic violence. Legal protection. Protective measures. Maria da
Penha Law. Fundamental rights.

INTRODUÇÃO

A violência doméstica contra a mulher constitui um dos mais rele-
vantes problemas sociais e jurídicos contemporâneos, por atingir direta-
mente direitos fundamentais como a vida, a dignidade, a liberdade, a inte-
gridade  física  e  psicológica  e  a  segurança.  Durante  longo  período,  as
agressões  ocorridas  no  ambiente  familiar  foram  compreendidas  como
questões de natureza privada, submetidas à esfera das relações domésti-
cas e, muitas vezes, afastadas da intervenção efetiva do Estado. A Consti-
tuição da República Federativa do Brasil de 1988 representou importante
ruptura com essa concepção ao estabelecer a dignidade da pessoa humana
como fundamento do Estado brasileiro e reconhecer, no art. 5º, inciso I, a
igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres. Além disso,
o art. 226, § 8º, atribuiu expressamente ao Estado o dever de criar meca-
nismos destinados a coibir a violência no âmbito das relações familiares.

A proteção jurídica brasileira também foi fortalecida pela incorpo-
ração de compromissos internacionais relacionados aos direitos das mu-
lheres. A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra a Mulher e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de
Belém do Pará, contribuíram para consolidar a compreensão da violência
de gênero como violação de direitos humanos e para ampliar a responsa-
bilidade estatal em sua prevenção, repressão e erradicação.

Nesse processo de transformação, a Lei nº 11.340/2006, conhecida
como Lei Maria da Penha, assumiu posição central. Sua criação represen-
tou resposta jurídica à histórica insuficiência das medidas destinadas ao
enfrentamento da violência doméstica e familiar, estabelecendo mecanis-
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mos específicos de proteção, assistência e responsabilização. A legislação
estruturou um verdadeiro  microssistema de tutela  da mulher,  contem-
plando medidas protetivas de urgência e mecanismos de natureza penal,
cível e assistencial.

Entretanto, a existência de um conjunto normativo amplo não ga-
rante, por si só, a proteção efetiva das vítimas. A aplicação concreta das
medidas protetivas depende da atuação articulada do Poder Judiciário, das
forças de segurança,  dos serviços de saúde,  da assistência social  e  dos
demais integrantes da rede de proteção. Problemas como subnotificação,
dependência econômica, insuficiência de estruturas especializadas, moro-
sidade,  revitimização  institucional,  violência  digital  e  deficiência  na
integração  entre  políticas  públicas  e  sistema  penal  continuam
dificultando a superação do ciclo de violência.

Nesse contexto,  o presente artigo tem como objetivo analisar os
avanços e os desafios relacionados à proteção das vítimas de violência
doméstica no ordenamento jurídico brasileiro, considerando a evolução
constitucional, internacional, legislativa e jurisprudencial do sistema de
proteção. Busca-se, ainda, examinar a efetividade das medidas protetivas
de urgência, os principais obstáculos encontrados em sua implementação
e as perspectivas de aprimoramento da rede de enfrentamento.

A relevância da pesquisa decorre da necessidade de compreender a
proteção jurídica não apenas como uma resposta formal  à  violência já
praticada, mas como instrumento de prevenção, acolhimento, responsabi-
lização  e  garantia  de  autonomia  às  vítimas.  Assim,  o  estudo  parte  da
premissa de que o enfrentamento da violência doméstica exige atuação
estatal contínua e integrada, capaz de transformar os avanços legislativos
em proteção concreta e efetiva.
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1 FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS DA
PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS

A garantia de proteção às vítimas de violência doméstica tem como
base a Constituição Federal de 1988 e os tratados internacionais de direi-
tos humanos que foram ratificados pelo Brasil.  Com a consolidação do
princípio da dignidade da pessoa humana e da igualdade substancial entre
homens e mulheres, o Estado começou a considerar a violência doméstica
uma  violação  de  direitos  fundamentais,  deixando  de  vê-la  como  um
problema privado limitado ao contexto familiar.

Nesse cenário,  a  intervenção do Estado se  tornou essencial  para
assegurar  a  proteção  completa  das  mulheres  vítimas  de  violência,  por
meio do estabelecimento de mecanismos legais, políticas públicas e ferra-
mentas de responsabilização. Além da organização interna, os compro-
missos assumidos pelo Brasil em relação a organismos internacionais re-
forçaram  a  responsabilidade  do  Estado  em  prevenir,  punir  e  eliminar
todas as formas de violência de gênero.

1.1 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA COMO VIOLAÇÃO DE DIREITOS
FUNDAMENTAIS

Historicamente,  a  violência  dentro  de  casa  foi  tratada  como um
assunto  privado,  sob  uma  cultura  que  desencorajava  a  intervenção  do
Estado em conflitos familiares.  No entanto, a evolução do pensamento
jurídico trouxe uma nova perspectiva: a violência doméstica não é apenas
um desentendimento pessoal, mas uma grave e contínua violação de di-
reitos  humanos  e  fundamentais.  A  Constituição  Federal  de  1988  atua
como a principal força dessa mudança. O art.  5º,  inciso I,  estabelece a
igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações. Sobre a ne-
cessidade de proteção específica para garantir essa igualdade, Bianchini
(2020) destaca que a igualdade prevista constitucionalmente não deve ser
compreendida apenas em seu aspecto formal, exigindo do Estado medidas
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destinadas  a  combater  a  discriminação  e  a  violência  historicamente
sofridas pelas mulheres.

A doutrina de Maria Berenice Dias também ressalta a importância
da  proteção  estatal  diante  da  violência  doméstica.  Para  Dias  (2019),  a
violência  praticada  no  ambiente  familiar  constitui  grave  violação  aos
direitos humanos e compromete diretamente a dignidade da pessoa hu-
mana,  bem  como  direitos  fundamentais  relacionados  à  liberdade  e  à
segurança da mulher.

1.2 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DEVER ESTATAL DE PROTEÇÃO

A Dignidade da Pessoa Humana, que é um dos fundamentos da Re-
pública Federativa do Brasil  (Art.  1º,  III,  CF/88),  é o núcleo do sistema
jurídico. No contexto da violência doméstica, esse princípio deixa de ser
uma ideia abstrata e se torna uma obrigação para o Estado. Proteger a
mulher que sofre violência não é apenas uma questão de assistência soci-
al, mas um cumprimento do dever constitucional de garantir o mínimo
necessário à vida e à dignidade dos cidadãos.

A Constituição Federal de 1988 foi inovadora ao quebrar a ideia de
que o Estado não deveria se envolver na vida familiar. O Artigo 226, § 8º,
deixa claro que "o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de
cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência
em suas relações." Isso estabelece o que a doutrina chama de "dever de
proteção," que proíbe o uso da autonomia familiar como uma desculpa
para atos ilícitos.

Assim, a responsabilidade do Estado de proteger vai além de apenas
criar leis penais, é preciso estruturar uma rede de assistência que tire a
vítima  do  ciclo  da  violência.  A  dignidade  só  é  totalmente  realizada
quando o Estado cumpre seu papel de garantidor, evitando que a "paz do-
méstica" seja mantida à custa do sofrimento físico ou psicológico da mu-
lher.
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1.3 COMPROMISSOS INTERNACIONAIS ASSUMIDOS PELO BRASIL

A redemocratização do Brasil e a promulgação da Constituição de
1988 permitiram que o  país  se  integrasse  ao  Sistema Internacional  de
Proteção dos Direitos Humanos. Ao ratificar vários tratados, o Brasil se
comprometeu não apenas a respeitar, mas também a promover ativamen-
te a eliminação de todas as formas de discriminação e violência contra a
mulher. O primeiro grande marco é a Convenção sobre a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW, 1979). Con-
tudo, foi com a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradi-
car a Violência contra a Mulher, conhecida como Convenção de Belém do
Pará (1994),  que a  violência  doméstica foi  detalhadamente classificada
como uma violação dos direitos humanos na região.

Esses compromissos internacionais criaram um novo paradigma: a
violência de gênero passou a ser entendida como uma questão de ordem
pública e interesse internacional.  O Brasil,  ao assinar tais documentos,
reconheceu  que  a  soberania  estatal  não  serve  de  pretexto  para  o
descumprimento de garantias fundamentais.

Nesse sentido,  a  jurista  Sílvia  Pimentel,  que teve papel  ativo na
ONU em relação aos direitos das mulheres, destaca a necessidade de que
essas normas internacionais sejam aplicadas na prática cotidiana dos tri-
bunais:

A Convenção de Belém do Pará representa um importante marco no
reconhecimento internacional do direito das mulheres a uma vida
livre de violência, tanto no espaço público quanto no privado, refor-
çando a responsabilidade estatal no enfrentamento da violência de
gênero (Pimentel, 2016).

Portanto,  os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil
funcionam como uma "cláusula de abertura" que reforça o sistema de pro-
teção interno. Eles fornecem a base de legitimidade para que o Estado
intervenha nas relações familiares sempre que a integridade da mulher
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estiver  em  risco,  consolidando  a  ideia  de  que  o  direito  à  vida  sem
violência é um direito humano universal e inegociável.

1.4 CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE E RESPONSABILIDADE
INTERNACIONAL DO ESTADO

No cenário internacional já existiam Convenções tratando do tema
da discriminação da mulher.

Neste  tópico,  importante  destacarmos  dois  diplomas  internacio-
nais: a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimina-
ção contra a Mulher e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violência contra a Mulher.

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra a Mulher, promulgada pelo Decreto n. 4.377/2002, trata a
questão da proteção à mulher de forma mais ampla, em todos os ambien-
tes, não apenas no âmbito da violência doméstica, visando erradicar todas
as formas de discriminação à mulher nos âmbitos doméstico, profissional,
educacional, entre outros. Nos termos desta Convenção os Estados-Partes
condenam a discriminação contra a mulher em todas as suas formas, con-
cordam em seguir, por todos os meios apropriados e sem dilações uma po-
lítica  destinada a  eliminar  a  discriminação contra  a  mulher,  e  com tal
objetivo se comprometem a:

a) consagrar, se ainda não o tiverem feito, em suas constituições
nacionais ou em outra legislação apropriada o princípio da igualdade do
homem  e  da  mulher  e  assegurar  por  lei  outros  meios  apropriados  a
realização prática desse princípio;

b) adotar medidas adequadas, legislativas e de outro caráter, com as
sanções cabíveis e que proíbam toda discriminação contra a mulher;

c) estabelecer a proteção jurídica dos direitos da mulher numa base
de igualdade com os do homem e garantir, por meio dos tribunais nacio-
nais competentes e de outras instituições públicas, a proteção efetiva da
mulher contra todo ato de discriminação;
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d) abster-se de incorrer em todo ato ou prática de discriminação
contra a mulher e zelar para que as autoridades e instituições públicas
atuem em conformidade com esta obrigação;

e)  tomar  as  medidas  apropriadas  para  eliminar  a  discriminação
contra a mulher praticada por qualquer pessoa, organização ou empresa;

f) adotar todas as medidas adequadas, inclusive de caráter legislati-
vo,  para  modificar  ou  derrogar  leis,  regulamentos,  usos  e  práticas  que
constituam discriminação contra a mulher;

g) derrogar todas as disposições penais nacionais que constituam
discriminação contra a mulher.

Por sua vez, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Er-
radicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará), pro-
mulgada no Brasil pelo Decreto nº 1.973/1996, estabelece medidas desti-
nadas à prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher,
incentivando os Estados a adotarem normas e políticas de proteção con-
tra  todas  as  formas  de  violência.  A  Convenção  define  como  violência
contra a mulher qualquer ato ou conduta baseada no gênero que cause
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, tanto na esfera
pública quanto na esfera privada.

Nesse sentido, considera como formas de violência aquelas ocorri-
das no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação
interpessoal, independentemente de o agressor compartilhar ou ter com-
partilhado  a  residência  da  vítima,  incluindo,  entre  outras  formas,  o
estupro, os maus-tratos e o abuso sexual; aquelas ocorridas na comunida-
de e cometidas por qualquer pessoa, abrangendo, entre outras formas, o
estupro, o abuso sexual, a tortura, o tráfico de mulheres, a prostituição
forçada, o sequestro e o assédio sexual no local de trabalho, em institui-
ções educacionais,  serviços de saúde ou qualquer outro local;  e,  ainda,
aquelas perpetradas ou toleradas pelo Estado ou por seus agentes, onde
quer que ocorram.
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2 EVOLUÇÃO NORMATIVA E CONSOLIDAÇÃO DO
MICROSSISTEMA DE PROTEÇÃO

O progresso da legislação brasileira no combate à violência domés-
tica reflete uma mudança importante na maneira como o sistema jurídico
passou a abordar a proteção da mulher. Por muitos anos, o sistema penal
minimizou  a  violência  doméstica,  tratando-a  de  maneira  incompatível
com a gravidade das agressões sofridas pelas vítimas.

Com  o  progresso  das  discussões  acerca  dos  direitos  humanos  e
igualdade de gênero, o Estado brasileiro começou a criar normas específi-
cas voltadas à proteção integral da mulher, resultando na promulgação da
Lei Maria da Penha. Essa lei é vista como um dos principais marcos legis-
lativos na proteção das vítimas de violência doméstica.

Ademais, várias mudanças legislativas subsequentes expandiram os
mecanismos de proteção e fortaleceram a responsabilização do agressor,
criando  um  verdadeiro  microssistema  jurídico  focado  na  prevenção,
repressão e assistência às vítimas.

2.1 MARCO LEGISLATIVO CENTRAL: LEI MARIA DA PENHA

A condenação do Brasil no Relatório nº 54/01 da OEA revelou a to-
lerância institucional à violência doméstica. Até aquele momento, esses
conflitos eram tratados sob a Lei nº 9.099/95 (Juizados Especiais Crimi-
nais).  Essa  lei  considerava  a  agressão  contra  a  mulher  como crime de
menor potencial ofensivo, permitindo soluções conciliatórias que, em de-
terminadas situações, não correspondiam à gravidade da violência prati-
cada.

Nesse contexto, Dias (2019) destaca que a Lei Maria da Penha re-
presentou  uma mudança  significativa  na  atuação  estatal,  ao  retirar  os
crimes de violência doméstica do âmbito dos Juizados Especiais e estabe-
lecer mecanismos específicos de proteção à mulher. A legislação passou a
adotar uma abordagem mais ampla, envolvendo aspectos penais, cíveis e
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assistenciais  e  reconhecendo  a  vítima  como  sujeito  de  direitos  que
necessita de proteção imediata.

A estrutura da lei é inovadora ao criar um modelo de Proteção Mul-
tidisciplinar. Ao contrário do Código Penal comum, a Lei Maria da Penha
se concentra em três áreas principais:

Eixo Penal: Define novas formas de violência e impede o uso de
medidas despenalizadoras, como a transação penal e a suspensão condici-
onal do processo nos crimes de violência doméstica (segundo a Súmula
536 do STJ).

Eixo Cível/Familiar: Permite que o juiz decida rapidamente sobre a
guarda  dos  filhos,  o  direito  a  alimentos  provisórios  e  a  separação  de
corpos. Isso evita que a dependência econômica ou familiar mantenha a
mulher presa ao ciclo de abusos.

Eixo Assistencial: Determina a criação de redes de apoio, abrigos e
centros de referência.  Reconhece que a  solução jurídica sozinha não é
suficiente sem um suporte psicossocial para a vítima.

Além disso, a Lei Maria da Penha inovou ao definir cinco formas de
violência: física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Isso permitiu ao
Estado intervir em agressões que não deixam marcas visíveis,  mas que
destroem a autonomia da mulher. Segundo Alice Bianchini (2020), a gran-
de virtude da norma foi mudar o foco do "objeto-crime" para o "sujeito-
vítima". Isso criou um ambiente processual acolhedor e centrado na eficá-
cia  da medida protetiva imediata,  que deve ser  considerada em até 48
horas pelo juiz.

Portanto, a lei de 2006 estabeleceu que a violência contra a mulher
não é um problema privado, mas como uma grave violação de direitos
fundamentais e direitos humanos, atingindo diretamente a dignidade, a
liberdade, a integridade física e psicológica e a segurança da vítima.
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2.2 APERFEIÇOAMENTOS LEGISLATIVOS POSTERIORES

A evolução do microssistema de proteção à mulher e à privacidade
foi marcada pela promulgação de leis que abordam casos de grande reper-
cussão  social.  O  objetivo  é  fechar  brechas  de  impunidade  e  garantir
reparação integral.

A) Proteção Digital:  Lei  Carolina Dieckmann (Lei 12.737/2012) A
necessidade de proteger a intimidade na era digital levou à mudança do
Código Penal para tipificar a invasão de dispositivos eletrônicos. O Art.
154-A pune a invasão por violação de segurança para obter ou destruir
dados. Fica estabelecido que: "Aumenta-se a pena de um a dois terços se
houver divulgação, comercialização ou transmissão a terceiro, a qualquer
título, dos dados ou informações obtidas (Brasil, 2012)”.

B) Responsabilização Financeira do Agressor (Lei 13.871/2019) Essa
norma introduziu uma dimensão de indenização fora do processo penal,
obrigando o agressor a devolver os custos do Estado. De acordo com o § 4º
da lei,  quem causar dano à mulher deve ressarcir  ao Sistema Único de
Saúde (SUS) os custos relacionados ao tratamento da vítima. O agressor
também deve arcar com os custos dos dispositivos de segurança, como
tornozeleiras, usados para monitoramento.

C) Assistência à Vítima de Violência Sexual: Lei do Minuto Seguinte
(Lei 12.845/2013) Focada na saúde pública, essa lei garante atendimento
imediato,  integral  e  multidisciplinar.  O  Art.  1º  obriga  os  hospitais  a
oferecer cuidados emergenciais para lidar com agravos físicos e psíquicos,
incluindo  profilaxia  de  doenças  e  suporte  psicológico  imediato  após  a
agressão.

D)  Dignidade  nos  Atos  Processuais:  Lei  Mariana  Ferrer  (Lei
14.245/2021) Em resposta a abusos contra vítimas durante audiências, a
lei mudou o Código de Processo Penal (Art. 400-A) e a Lei 9.099/95 para
proteger a integridade da ofendida. Proíbe-se, sob pena de responsabiliza-
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ção, o uso de linguagem ou material que ofenda a dignidade da vítima ou
trate de questões não relacionadas aos fatos apurados.

E) Guarda e Violência Doméstica (Lei 14.713/2023) Essa legislação
alterou o Código Civil para determinar que a guarda compartilhada não
será aplicada quando houver "elementos que evidenciem a probabilidade
de risco de violência doméstica ou familiar" (Art. 1.584, § 2º). A norma
prioriza o bem-estar da criança e exige que o juiz investigue riscos de
violência antes de qualquer conciliação.

F) Dano Moral Presumido: Entendimento do STJ O Superior Tribu-
nal de Justiça estabeleceu, por meio de uma tese em recurso repetitivo,
que: "Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito do-
méstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a
título  de  dano  moral  [...]  independentemente  de  instrução  probatória
(STJ, REsp 1.675.874/MS)”.

Esse entendimento reconhece que a violação dos direitos da mulher
gera  um dano  in  re  ipsa (presumido).  Isso  facilita  o  acesso à  justiça  e
garante  que  a  integridade  moral  e  psicológica  seja  reparada  sem  a
necessidade de uma prova exaustiva do sofrimento.

2.3 FORMAÇÃO DE UM MICROSSISTEMA JURÍDICO DE TUTELA DA
VÍTIMA

A Lei Maria da Penha estabeleceu o conceito de violência domésti-
ca e familiar, inaugurando um microssistema de proteção às mulheres, e,
reiterou que a vida e a integridade física das mulheres vitimadas é, nada
menos, que uma questão de direitos humanos.

Dentre as conquistas, em matéria de direitos humanos, promovidas
pela Lei 11.340/06, destacam-se a concessão das medidas protetivas de
urgência, o acolhimento institucional das mulheres vítimas de violência,
por meio da criação de uma rede de assistência que garante atendimento
médico, manutenção do vínculo trabalhista, a implementação de atendi-
mento policial especializado, entre tantos outros direitos.
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Apesar dos inegáveis avanços trazidos pela norma, os números da
violência doméstica continuaram a crescer, segundo dados do Fórum Na-
cional de Segurança Pública. Razão pela qual o legislativo nacional,  na
busca por aprimorar a efetividade da norma e oferecer um melhor apare-
lhamento jurídico-protetivo às mulheres, preocupou-se em promover di-
versas alterações no texto original da norma ao longo dos anos, tendo em
vista que a redação original da Lei Maria da Penha, nos moldes do que foi
publicado no ano de 2006, não era suficiente para combater de maneira
incisiva o problema de saúde pública que é a violência doméstica contra
as mulheres.

A Lei 11.340 surgiu para tutelar as mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar, após o esforço conjunto de entidades não governa-
mentais, forças políticas nacionais e a influência da comunidade interna-
cional, uma vez que o Estado brasileiro é signatário de diversos tratados
que fitam a promoção dos direitos humanos, em especial, o das mulheres
vítimas de violência.

3 EFETIVIDADE DAS MEDIDAS PROTETIVAS E APLICAÇÃO
JURISPRUDENCIAL

Um dos instrumentos mais relevantes estabelecidos pela Lei Maria
da Penha para garantir a integridade física, psicológica, moral e patrimo-
nial das mulheres vítimas de violência doméstica são as Medidas Proteti-
vas  de  Urgência.  Sua  principal  função  é  interromper  as  agressões  e
assegurar proteção imediata à vítima em situação de risco.

No entanto, a eficácia dessas medidas depende não só da previsão
legal, mas também da atuação eficaz do Poder Judiciário, das forças de
segurança e da rede de assistência pública. Nesse contexto, a jurisprudên-
cia dos Tribunais Superiores desempenha um papel crucial na interpreta-
ção e implementação da Lei Maria da Penha, consolidando interpretações
que visam fortalecer a proteção das mulheres.
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3.1 NATUREZA JURÍDICA DAS MEDIDAS PROTETIVAS

A definição da natureza jurídica das Medidas Protetivas de Urgên-
cia (MPUs) é um dos temas mais debatidos na doutrina, dada a ausência
de uma classificação expressa pelo legislador.

Nesse contexto, a discussão sobre a dependência dessas medidas
em relação a um processo principal  (cível  ou penal)  é considerada por
muitos  como  um  entrave  à  sua  efetividade.  Para  Fausto  Rodrigues  de
Lima (2011), tal debate é desnecessário, pois as medidas protetivas não
são instrumentos para assegurar processos, mas sim para proteger pesso-
as. Nesse sentido, elas superam a lógica da instrumentalidade clássica.

Consolidando esse  entendimento,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
(STJ) fixou o precedente de que as MPUs possuem natureza de cautelar
cível  satisfativa.  No  julgamento  do  REsp  1.419.421/GO,  a  Corte
estabeleceu que:

As medidas protetivas previstas na Lei n. 11.340/2006 [...] podem ser
pleiteadas de forma autônoma [...], independentemente da existên-
cia,  presente  ou  potencial,  de  processo-crime  ou  ação  principal
contra  o  suposto  agressor.  [...]  as  medidas  de  urgência  pleiteadas
terão natureza de cautelar cível satisfativa, não se exigindo instru-
mentalidade a outro processo (STJ,  Rel.  Min. Luis Felipe Salomão,
2014).

Portanto, como salienta Maria Berenice Dias (2019), as MPUs asse-
melham-se  a  remédios  constitucionais  (writs),  voltados  diretamente  à
preservação  de  direitos  fundamentais.  Sua  principal  característica  é  a
autonomia: elas não servem apenas para "guardar" um processo, mas para
coibir a violência e garantir a dignidade da vítima de forma imediata e
definitiva, enquanto persistir o risco.

3.2 CONCESSÃO, DURAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

A Lei 11.340/06 estabelece, em seus artigos 22 a 24, um rol exem-
plificativo de Medidas Protetivas de Urgência (MPUs) voltadas à tutela
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integral da mulher, estendendo-se, por via reflexa, aos seus familiares e
testemunhas.  O objetivo primordial  dessas  medidas transcende a  mera
punição, buscando assegurar o pleno exercício de direitos fundamentais
como a vida, a dignidade, a segurança e a convivência familiar saudável.

A concessão das MPUs ocorre sempre que houver indícios de lesão
ou ameaça às integridades física, moral, patrimonial, sexual ou psicológi-
ca da vítima ou de seus dependentes. Um ponto de extrema relevância ju-
rídica  é  a  autonomia da proteção:  para  o  deferimento de uma medida
protetiva, prescinde-se da tipicidade penal imediata.

Nos termos do Enunciado nº 37 do Fórum Nacional de Juízas e Juí-
zes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (FONAVID), a con-
cessão da medida protetiva de urgência não está condicionada à existên-
cia de fato que configure, em tese, ilícito penal (FONAVID, 2024).

Quanto à duração das medidas protetivas, o ordenamento jurídico
brasileiro passou por uma evolução significativa para evitar a desproteção
da mulher por decurso de prazo. Com o advento da Lei nº 14.550/2023,
extinguiu-se qualquer discussão sobre a validade temporal pré-fixada das
MPUs. Atualmente, a norma é clara: as medidas protetivas de urgência vi-
gorarão enquanto persistir o risco à integridade física, psicológica, sexual,
patrimonial ou moral da ofendida e de seus dependentes.

Essa alteração legislativa reforça que a proteção não é um evento
isolado, mas um estado de segurança que deve ser mantido pelo Judiciá-
rio. A revogação de uma medida só deve ocorrer após a constatação ine-
quívoca de que o perigo cessou, garantindo-se à vítima o direito de ser
ouvida antes de qualquer decisão que extinga a proteção.

No que tange à fiscalização, este é o pilar que define a eficácia real
da Lei Maria da Penha. A mera existência da decisão judicial no papel não
impede a reiteração delitiva se não houver um aparato estatal de controle.
Para suprir  essa lacuna, o sistema jurídico e administrativo consolidou
três frentes de atuação:
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A Patrulha Maria da Penha: Guarnições especializadas da Polícia
Militar  que realizam o acompanhamento preventivo das mulheres com
medidas deferidas. Através de visitas periódicas e inesperadas, a Patrulha
exerce um papel de dissuasão sobre o agressor e de acolhimento à vítima,
servindo como os "olhos" do Judiciário no cotidiano dessas famílias.

Monitoramento Eletrônico: O uso de tornozeleiras eletrônicas em
agressores  e  de  dispositivos  de  alerta  (Botão do Pânico)  com a  vítima
permite o controle georreferenciado em tempo real. Caso o agressor rom-
pa o perímetro de distância fixado pelo juiz, as autoridades são acionadas
imediatamente, prevenindo o confronto físico.

Responsabilização Criminal (Art. 24-A): A tipificação do crime de
descumprimento de medidas protetivas pela Lei nº 13.641/2018 conferiu
maior  rigor  coercitivo.  Diferente  do crime de  desobediência  comum, o
descumprimento no âmbito da Lei Maria da Penha impede o arbitramento
de fiança pela autoridade policial, exigindo que o agressor seja submetido
à  audiência  de  custódia,  onde  o  magistrado  avaliará  a  necessidade  de
conversão da prisão em preventiva.

Assim, a fiscalização deixa de ser uma expectativa de conduta do
agressor e passa a ser uma atividade proativa do Estado, essencial para
que a medida protetiva não se torne uma previsão sem efetividade práti-
ca, mas um instrumento efetivo de salvaguarda da vida.

3.3 JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES

A interpretação conferida  pelos  Tribunais  Superiores  tem sido  o
principal motor de eficácia da Lei nº 11.340/2006, adaptando o texto legal
às complexidades da realidade social. O Supremo Tribunal Federal (STF) e
o Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidaram entendimentos que im-
pedem o retrocesso na proteção da mulher e garantem a especialidade do
microssistema.

O STJ  possui  um entendimento rigoroso quanto à  gravidade das
agressões de gênero. Através da Súmula 589, o tribunal estabeleceu que é
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inaplicável o princípio da insignificância (crime de bagatela) nos crimes e
contravenções praticados contra a mulher no ambiente doméstico. O en-
tendimento é de que qualquer agressão, por menor que seja o dano físico,
atenta contra a dignidade da pessoa humana e a política pública de prote-
ção à mulher, não podendo ser considerada irrelevante pelo Direito Penal.

Em uma decisão histórica para a reparação civil, o STJ fixou a tese
de que, nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito do-
méstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a
título de dano moral presumido (in re ipsa).

Para a fixação de valor mínimo indenizatório a título de danos mo-
rais,  basta  o  pedido  expresso  da  acusação  ou  da  parte  ofendida,
sendo desnecessária a instrução probatória específica sobre o sofri-
mento da vítima, uma vez que o dano é intrínseco à própria violação
da dignidade (STJ, REsp 1.675.874/MS).

Outro precedente relevante é o REsp nº 2.009.402/GO, julgado pela
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. Na ocasião, a Corte anali-
sou a natureza jurídica das medidas protetivas previstas no art. 22, incisos
I,  II  e  III,  da  Lei  nº  11.340/2006,  reconhecendo  que  tais  providências
possuem natureza de cautelares penais, por restringirem direitos do su-
posto agressor com o objetivo de prevenir novas práticas de violência e
proteger a integridade da ofendida. O julgamento também contribuiu para
diferenciar essas medidas das providências de natureza cível, evidencian-
do que a natureza jurídica das medidas protetivas deve ser analisada de
acordo com seu conteúdo e finalidade.

Desse modo, o precedente reforça a importância da correta com-
preensão das MPUs para a definição do procedimento aplicável e para a
efetividade da proteção conferida à mulher em situação de violência.

3.4 PROBLEMAS PRÁTICOS

A concessão da medida é um ato jurídico, mas sua execução depen-
de da estrutura disponível para garantir seu cumprimento. Sem mecanis-
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mos adequados de fiscalização, como o monitoramento eletrônico e o pa-
trulhamento especializado, a medida protetiva pode apresentar eficácia
limitada. Nesse sentido, Bianchini (2020) ressalta a importância da exis-
tência  de  mecanismos  efetivos  de  fiscalização  e  acompanhamento  das
medidas protetivas, de modo que a proteção determinada judicialmente
produza efeitos concretos na segurança da vítima.

Juridicamente, o crime de descumprimento previsto no art. 24-A da
Lei nº 11.340/2006 depende da ciência do agressor acerca da medida im-
posta. Dessa forma, eventuais dificuldades na localização e na intimação
podem comprometer a efetividade da proteção concedida. A atuação esta-
tal deve, portanto, considerar a situação concreta de risco e assegurar que
a medida protetiva não permaneça apenas como uma determinação for-
mal, mas seja acompanhada de mecanismos capazes de garantir sua efeti-
vidade.

4 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS NA PROTEÇÃO ÀS VÍTIMAS

Embora tenham sido feitos progressos legislativos e institucionais
nas últimas décadas, a proteção eficaz das vítimas de violência doméstica
ainda se depara com uma série de desafios estruturais, sociais e culturais.
A persistência da desigualdade de gênero, combinada com a insuficiência
das políticas públicas e a fragilidade de certos serviços estatais, compro-
mete a efetividade das ações de combate à violência contra a mulher.

Ademais, o avanço tecnológico trouxe novas formas de agressão,
principalmente no meio digital,  o  que exige  do Direito  respostas  mais
ágeis e condizentes com as mudanças sociais atuais. Além disso, há práti-
cas  de  revitimização  institucional,  que  afastam  muitas  mulheres  do
sistema de justiça.

4.1 SUBNOTIFICAÇÃO E DEPENDÊNCIA ECONÔMICA

Um dos principais desafios para a eficácia da lei é a subnotificação
dos casos de violência doméstica. O medo, a dependência financeira e a
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falta de confiança nas instituições fazem com que muitas mulheres dei-
xem de denunciar seus agressores. Nesse contexto, Greco (2021) destaca
que a subnotificação dificulta a compreensão da real dimensão da violên-
cia  doméstica  e  prejudica  a  atuação das  instituições  responsáveis  pelo
enfrentamento do problema.

A morosidade do sistema judiciário brasileiro também constitui um
fator que pode comprometer a efetividade das medidas protetivas e a res-
ponsabilização dos agressores. Nucci (2022) destaca a importância da es-
truturação adequada dos serviços destinados ao atendimento das vítimas,
especialmente daqueles que dependem de atuação especializada e articu-
lada. Da mesma forma, Pasinato (2015) aponta dificuldades na atuação
das instituições responsáveis pelo enfrentamento da violência contra a
mulher, especialmente diante das limitações estruturais e da necessidade
de maior articulação entre os serviços da rede de proteção. Frequente-
mente, essas dificuldades podem colocar a vítima em situação de vulnera-
bilidade mesmo após a formalização da denúncia.

A fragilidade estrutural do Estado também se configura como um
obstáculo relevante. A insuficiência de delegacias especializadas, casas-
abrigo e equipes multidisciplinares dificulta o atendimento adequado das
vítimas e compromete a efetividade da rede de proteção.

A formação dos agentes públicos é outro ponto essencial para a efi-
cácia da lei. A falta de capacitação de policiais, profissionais da saúde e
operadores do Direito pode levar a atendimentos inadequados, revitimi-
zação e perda de confiança nas instituições.

No âmbito  sociocultural,  a  manutenção  de  padrões  patriarcais  e
machistas  ainda  representa  um dos  principais  obstáculos.  A  sociedade
brasileira ainda apresenta a naturalização da violência doméstica e a cul-
pabilização da vítima. De acordo com Saffioti (2015, p. 95), “a violência de
gênero é legitimada por valores culturais que perpetuam a desigualdade
entre homens e mulheres, dificultando sua erradicação”.
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Outro ponto relevante refere-se à dependência financeira das víti-
mas, fator que frequentemente dificulta o rompimento do ciclo de violên-
cia. A ausência ou insuficiência de políticas públicas voltadas à promoção
da independência econômica das mulheres pode limitar a efetividade das
medidas protetivas, especialmente quando a vítima depende financeira-
mente do agressor para garantir sua própria subsistência e a de seus de-
pendentes. Nesse contexto, a criação de mecanismos que favoreçam a au-
tonomia financeira  e  a  inserção das mulheres  no mercado de trabalho
mostra-se fundamental para que possam romper com relações abusivas e
exercer, de forma efetiva, seus direitos e sua liberdade de escolha.

4.2 REVITIMIZAÇÃO INSTITUCIONAL

A revitimização acontece quando a vítima opta por buscar ajuda
fora do contexto familiar,  uma vez que a fase de denunciar o agressor
requer um sistema mais preparado, garantindo que a vítima se sinta aco-
lhida e segura diante da situação delicada que está enfrentando. Às vezes,
ao buscar ajuda, a pessoa se depara com frustrações, uma vez que o siste-
ma  é  repleto  de  falhas  e  complicações,  colocando  a  vítima  em  uma
situação ainda mais vulnerável do que a anterior.

Parte-se do pressuposto de que a vitimização secundária é apenas
uma nova ofensa sofrida pela vítima de crime. No entanto, nesse novo
contexto de vitimização, o agressor que ocupa o polo passivo da ação é o
Estado utilizando seu aparato técnico-jurídico.  O processo penal  e  sua
persecução frequentemente causam desconforto à vítima.

Essa  modalidade  de  violência  institucional,  também  conhecida
como violência ou vitimização secundária, pode se apresentar de várias
formas, desde o atendimento prestado à vítima pelos funcionários até a
ausência de punição para os agressores. Naquela sala fria, ela começará a
relatar todo o seu sofrimento, revivendo suas dores e traumas diante de
uma pessoa desconhecida, muitas vezes incapaz de compreender, o que
faz com que a vítima sofra ainda mais ao contar seu relato e não sentir a
empatia do outro.
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Após  a  ocorrência  do  evento  vitimador  (vitimização primária),  a
vítima ainda precisará interagir com diversas pessoas, como profissionais
de saúde, incluindo enfermeiros, médicos, psicólogos e assistentes sociais,
além de profissionais dos serviços judiciais e administrativos, como funci-
onários de órgãos burocráticos, policiais, advogados, promotores de justi-
ça e juízes. Ainda pode ter que enfrentar o próprio agente agressor ou
violador em procedimentos de identificação, depoimentos ou audiências
(Trindade, 2007, p.158).

Quando uma mulher recorre ao judiciário para denunciar um caso
de violência, ela precisa de todo o suporte necessário, e a situação deve
ser tratada da melhor maneira possível para minimizar o desgaste emoci-
onal da vítima. Os ambientes designados devem possuir uma infraestru-
tura apropriada e recursos adequados para assegurar a proteção das de-
nunciantes, além de contar com profissionais capacitados para manejar a
situação de forma mais eficaz. Segundo Amanda Soares Gontijo de Loyola
(2021, p.33), considerando-se o cenário atual, é importante questionar se
os julgamentos e  tratamentos inapropriados sofridos pelas  vítimas são
também fatores que ensejam a descrença no sistema judiciário, motivan-
do, consequentemente, a retratação e, a longo prazo, a revitimização das
mulheres que acessaram a justiça.

4.3 VIOLÊNCIA DIGITAL E NOVAS FORMAS DE AGRESSÃO

O avanço tecnológico, apesar de ser essencial para o progresso da
comunicação e das relações sociais, criou um ambiente paralelo onde a
violência contra a mulher encontrou um novo local de propagação. Ao se
tornar uma ferramenta inseparável do dia a dia, a internet possibilitou
que as agressões do mundo físico fossem transferidas para o ambiente
virtual,  colocando  as  mulheres  em  uma  hierarquia  de  gênero  que  as
transforma em alvos frequentes de crimes cibernéticos.

Entre as formas de violência praticadas no ambiente digital, desta-
ca-se a divulgação não consentida de imagens ou vídeos de nudez ou de
conteúdo sexual de caráter privado, também conhecida pela expressão in-
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glesa revenge porn. A prática pode ocorrer como forma de violência psi-
cológica e de controle, causando graves consequências à vítima, indepen-
dentemente da existência de uma finalidade específica de vingança.

Ao contrário da agressão física, a violência no mundo da mídia tem
efeitos difíceis de reverter, devido à rapidez com que as informações são
compartilhadas, tornando-as incontroláveis socialmente. Além de sofrer
danos à honra e à dignidade, a mulher é submetida ao julgamento de uma
sociedade que, permeada por uma cultura machista, muitas vezes a res-
ponsabiliza  pela  exposição a  que foi  submetida,  em vez  de  reprovar  a
atitude inadequada do agressor.

Nesse contexto, a legislação tem tentado acompanhar o desenvol-
vimento dessas práticas. A Lei n.º 13.641/2018, ao adicionar o Artigo 24-A
à Lei Maria da Penha, tipificou o crime de descumprimento de medidas
protetivas de urgência, o que é fundamental para prevenir a perseguição
digital. Além disso, a tipificação do feminicídio pela Lei n.º 13.104/2015
fortalece o enfrentamento de crimes motivados pelo desdém à condição
feminina, que frequentemente utilizam instrumentos de violência psico-
lógica, perseguição, controle e exposição da mulher, ampliando as formas
pelas quais o agressor pode exercer violência no ambiente doméstico e fa-
miliar.

4.4 INTEGRAÇÃO DEFICIENTE ENTRE SISTEMA PENAL E POLÍTICAS
PÚBLICAS

A efetividade da Lei Maria da Penha não se baseia apenas na rigidez
das punições criminais ou na rapidez das decisões judiciais, mas na pre-
sença de uma rede de enfrentamento integrada e sólida. Um dos princi-
pais  desafios  atuais  é  a  falta  de  integração  entre  o  sistema de  justiça
criminal e as políticas públicas de apoio social, o que prejudica a proteção
das vítimas e limita a eficácia das medidas protetivas.

Ao conceder uma medida protetiva,  o Judiciário contribui  para a
contenção do perigo imediato; no entanto, não dispõe de recursos para
lidar com a desassistência social,  a falta de moradia ou a instabilidade
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psicológica que afeta a mulher. Como argumenta Soraia da Rosa Mendes
(2021, p. 110):

A resposta penal isolada é insuficiente. Sem uma articulação entre o
Poder Judiciário e a rede de assistência social, a sentença criminal
torna-se um ato simbólico que não altera a  realidade material  da
vítima.  A  proteção  integral  exige  que  o  Direito  dialogue  com  as
políticas públicas de habitação, saúde e educação.

Essa  falta  de  integração se  reflete  na  escassez  de  equipamentos
públicos, como Casas-Abrigo, Centros de Referência de Assistência Social
(CRAS) e delegacias especializadas que oferecem atendimento 24 horas.
Ao restringir sua atuação ao âmbito penal, o Estado desconsidera que a
violência doméstica é um fenômeno estrutural que demanda respostas de
diversas dimensões. A ausência de comunicação entre o juiz responsável
pela  decisão e  o  assistente  social  que acompanha a  família  dificulta  a
garantia de uma proteção constante e personalizada.

Ademais, a falta de políticas públicas eficientes voltadas à geração
de renda e à autonomia financeira feminina piora a situação. Na ausência
de apoio material do Estado, o sistema penal atua apenas nas consequên-
cias da violência, sem abordar as causas que geralmente levam a vítima a
voltar a conviver com o agressor por falta de opções de sobrevivência. A
conclusão a ser tirada é que a segurança da mulher não se baseia apenas
em um documento assinado,  mas na habilidade do Estado de fornecer
uma infraestrutura que converta a lei em um suporte social concreto.

5 PERSPECTIVAS DE APRIMORAMENTO

Combater a violência doméstica requer um aprimoramento contí-
nuo nas esferas legislativa, institucional e social. Isso porque a proteção
das vítimas não se baseia apenas na criação de leis, mas também na exe-
cução de políticas públicas eficientes e na colaboração entre os órgãos go-
vernamentais. Apesar de a Lei Maria da Penha ser um avanço significativo
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no sistema de proteção às mulheres, ainda há deficiências estruturais que
impedem a plena eficácia dos mecanismos de proteção.

Nesse contexto, é imprescindível debater ações que possam refor-
çar a rede de proteção, facilitar o acesso das vítimas à justiça e atualizar
os  mecanismos  de  fiscalização  e  prevenção  da  violência  doméstica.  A
aplicação da tecnologia, a formação contínua dos profissionais do Direito
e a colaboração entre instituições públicas destacam-se elementos funda-
mentais para a construção de uma política de proteção mais eficiente e
humanizada.

5.1 FORTALECIMENTO DA REDE INTERINSTITUCIONAL

O Poder Judiciário não pode atuar isoladamente na proteção inte-
gral da mulher em situação de violência. Para fortalecer a rede de enfren-
tamento, é necessário estabelecer um fluxo de atendimento unificado e
automático  entre  as  diferentes  instâncias  do  Estado.  Na  prática,  isso
implica que, assim que uma Medida Protetiva de Urgência (MPU) é apro-
vada, os órgãos de assistência social (CRAS e CREAS), saúde e habitação
devem ser informadas de imediato para começar o suporte à vítima e seus
dependentes. Como Soraia da Rosa Mendes (2021, p. 110) argumenta de
forma convincente, a resposta penal isolada é inadequada e frequente-
mente se torna um gesto meramente simbólico se não houver um diálogo
genuíno com as políticas públicas de subsistência.

A integração deve priorizar, acima de tudo, a garantia da indepen-
dência financeira da mulher. Devido à falta de recursos para sustentar a si
mesmas e a seus filhos, muitas vítimas acabam voltando ao ciclo de vio-
lência. Nesse contexto, a decisão judicial, representada por uma "folha de
papel", torna-se ineficaz diante da fome e da falta de moradia. Assim, uma
abordagem essencial para o aprimoramento é a interiorização dessa rede,
assegurando que cidades menores e áreas rurais tenham centros de aten-
dimento  multidisciplinar  e  casas-abrigo,  descentralizando  o  apoio  que
atualmente está concentrado nas grandes capitais. Ademais, a rede deve
incorporar a exigência de programas de reabilitação e educação para os
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agressores, abordando a origem do pensamento machista e visando dimi-
nuir a reincidência por meio da desconstrução da cultura de dominação.

5.2 AMPLIAÇÃO DO USO DE TECNOLOGIA (MONITORAMENTO
ELETRÔNICO, APLICATIVOS DE DENÚNCIA)

O Estado deve utilizar a tecnologia como instrumento de proteção,
especialmente diante da expansão das formas de violência praticadas no
ambiente digital. A utilização de mecanismos de monitoramento eletrôni-
co, dispositivos de alerta e aplicativos pode contribuir para uma fiscaliza-
ção mais eficiente das medidas protetivas. Bianchini (2020) destaca a im-
portância da atualização dos mecanismos de proteção e do aproveitamen-
to das novas tecnologias para ampliar a fiscalização e reduzir o risco de
novas agressões.

A situação é ainda mais complexa no âmbito da violência digital. A
velocidade de disseminação de conteúdos e a dificuldade de controle dos
dados disponibilizados na internet demandam respostas estatais  igual-
mente rápidas. Nesse sentido, são necessários investimentos em estrutu-
ras especializadas para preservação de evidências digitais e enfrentamen-
to de condutas que violem a intimidade e a dignidade das mulheres.

5.3 FORMAÇÃO CONTINUADA DE OPERADORES DO DIREITO

O último pilar de melhoria está no capital humano do sistema de
justiça. Se o atendimento inicial for permeado por preconceitos e julga-
mentos morais, a infraestrutura tecnológica se torna ineficaz. A capacita-
ção contínua dos profissionais do Direito — juízes, promotores, policiais e
servidores — é fundamental para reduzir a revitimização institucional.

Viana  (2020)  explica  que  a  vitimização  secundária  pode  ocorrer
quando a atuação das instituições responsáveis pelo atendimento e pela
proteção da vítima reproduz preconceitos e desloca o foco da conduta do
agressor para o comportamento da mulher. Esse processo pode fazer com
que a vítima seja submetida novamente a situações de constrangimento
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ou desqualificação, justamente por parte do sistema que deveria acolhê-
la.

Assim, a melhoria do sistema exige a incorporação de uma perspec-
tiva de gênero em todas as fases do processo, assegurando que o aparato
estatal não se torne um segundo agente de violência. Isso abrange a capa-
citação para oitivas humanizadas e a observância de regras que impeçam
a desqualificação da vítima durante as audiências. Apenas por meio de
operadores habilitados para compreender as complexidades do ciclo da
violência é que as Medidas Protetivas de Urgência poderão alcançar maior
efetividade na proteção das vítimas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste artigo demonstra que o orde-
namento jurídico brasileiro apresentou avanços significativos na proteção
das mulheres vítimas de violência doméstica. A mudança de paradigma
promovida pela Constituição Federal de 1988, ao reconhecer a dignidade
da pessoa humana, a igualdade entre homens e mulheres e o dever estatal
de combater a violência nas relações familiares, constituiu fundamento
essencial para a construção de um sistema jurídico de proteção. Soma-
ram-se a esse processo os compromissos internacionais assumidos pelo
Brasil, especialmente por meio da Convenção sobre a Eliminação de Todas
as Formas de Discriminação contra a Mulher e da Convenção de Belém do
Pará.

Nesse cenário, a Lei Maria da Penha consolidou-se como principal
instrumento normativo brasileiro de enfrentamento à violência domésti-
ca e familiar contra a mulher. A criação das medidas protetivas de urgên-
cia, a estruturação de mecanismos de assistência, a responsabilização dos
agressores e a incorporação de uma perspectiva de proteção integral re-
presentaram importantes mudanças na atuação estatal. A legislação tam-
bém foi progressivamente aperfeiçoada por normas posteriores, que am-
pliaram a tutela jurídica em diferentes dimensões, incluindo a proteção
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no ambiente digital, o atendimento às vítimas de violência sexual, a res-
ponsabilização financeira do agressor, a proteção da dignidade nos atos
processuais e a prevenção de situações de violência relacionadas à guarda
dos filhos.

A jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  igualmente contribuiu
para o  fortalecimento desse sistema.  Os entendimentos relacionados à
autonomia  das  medidas  protetivas,  à  impossibilidade  de  aplicação  do
princípio da insignificância em situações de violência doméstica, à repa-
ração por dano moral e à natureza jurídica das medidas demonstram a
preocupação em conferir efetividade aos instrumentos de proteção. Con-
tudo, a evolução legislativa e jurisprudencial não elimina, por si  só, os
obstáculos existentes na realidade social.

Persistem desafios estruturais que comprometem a concretização
dos direitos assegurados às vítimas. A subnotificação, a dependência eco-
nômica,  a  insuficiência  de  delegacias  especializadas,  casas-abrigo  e
equipes multidisciplinares, além da falta de capacitação dos agentes pú-
blicos, podem fazer com que a proteção jurídica permaneça limitada ao
plano formal. Da mesma maneira, a revitimização institucional represen-
ta grave problema, pois submete a mulher a novas situações de sofrimen-
to justamente nos espaços destinados a acolhê-la e protegê-la.

A violência digital acrescenta novos desafios ao sistema de prote-
ção, sobretudo em razão da velocidade de disseminação de conteúdos e da
dificuldade de controle das informações disponibilizadas na internet. Pa-
ralelamente, a insuficiente integração entre o sistema penal e as políticas
públicas demonstra que a resposta repressiva isolada é incapaz de enfren-
tar todas as dimensões do fenômeno. A proteção efetiva exige assistência
social, acesso à saúde, moradia, educação, geração de renda e fortaleci-
mento da autonomia econômica das vítimas.

Dessa forma, conclui-se que o aprimoramento da proteção às víti-
mas depende de uma atuação estatal integrada e permanente. O fortaleci-
mento da rede interinstitucional, a ampliação do uso de tecnologias de
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monitoramento e denúncia, a interiorização dos serviços especializados e
a  formação continuada  dos  operadores  do  Direito  constituem medidas
fundamentais para reduzir as falhas existentes.

Portanto, o principal desafio contemporâneo não reside apenas na
criação de novas normas, mas em assegurar que os direitos já reconheci-
dos sejam efetivamente concretizados. A proteção da mulher em situação
de violência doméstica deve ultrapassar a mera concessão de uma medida
judicial e alcançar condições materiais de segurança, autonomia e recons-
trução da vida. Somente a articulação entre prevenção, responsabilização,
assistência  e  políticas  públicas  permitirá  que  o  microssistema  jurídico
brasileiro  cumpra  plenamente  sua  finalidade  de  proteger  a  mulher  e
romper, de maneira efetiva, o ciclo da violência.
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